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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Raciocínio Lógico E Matemática

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por 
exemplo, formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar os dias da semana 
ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, e para represen-
tar um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de objetos ou elementos, que podem ser núme-
ros, pessoas, letras, entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um conjunto é fundamental 
para a compreensão e manipulação dos conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence

∉: não pertence

⊂: está contido

⊄: não está contido

⊃: contém

⊅: não contém

/: tal que

⟹: implica que

⇔: se,e somente se

∃: existe

∄: não existe

∀: para todo(ou qualquer que seja)

∅: conjunto vazio

N: conjunto dos números naturais

Z: conjunto dos números inteiros

Q: conjunto dos números racionais

I: conjunto dos números irracionais

R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:

•	 Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

•	 Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as propriedades dos elementos

B = {x∈ℕ|x<8}

Enumerando esses elementos temos

B = {0,1,2,3,4,5,6,7}
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Atualidades

Introdução
Em um mundo globalizado e interconectado, os eventos políticos nacionais e internacionais têm um impacto 

profundo na vida das pessoas e nas estruturas de poder. Estar atualizado com esses acontecimentos é essen-
cial não apenas para a cidadania consciente, mas também para quem busca sucesso em concursos públicos, 
onde o domínio de temas de atualidades é crucial. As bancas, como FCC, Vunesp e FGV, frequentemente 
cobram questões relacionadas à política, tratados internacionais, crises globais e relações diplomáticas. Com 
isso, o estudo desses eventos vai além do entendimento geopolítico: é uma questão de preparação estratégica. 
Neste texto, abordaremos os principais eventos da política nacional, as relações internacionais do Brasil e o 
cenário global, incluindo conflitos e acordos que afetam a política externa do país.

Política Nacional: Principais Eventos Recentes no Brasil
Nos últimos anos, a política brasileira tem sido marcada por mudanças estruturais significativas, tanto no 

âmbito econômico quanto no institucional. Entre os eventos mais notáveis, destacam-se as reformas propostas 
pelo governo federal, como a reforma tributária e administrativa, que visam modernizar o sistema público e tor-
ná-lo mais eficiente. As discussões em torno dessas reformas têm sido intensas no Congresso Nacional, e sua 
aprovação ou rejeição impactará diretamente a economia e o funcionamento do Estado.

Outro ponto relevante é a relação entre os três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. Nos últimos 
meses, o Supremo Tribunal Federal (STF) tem desempenhado um papel central na mediação de conflitos, prin-
cipalmente em questões que envolvem a separação de poderes e a constitucionalidade de leis. A relação entre 
o presidente da República e o Congresso também é um tema de destaque, especialmente no que se refere à 
articulação política para a aprovação de medidas de impacto.

O cenário eleitoral também tem gerado grande interesse. As eleições municipais e presidenciais são mo-
mentos-chave para a política nacional, e a proximidade das eleições gera especulações sobre possíveis can-
didatos e coligações. A polarização política, já presente nas últimas eleições, promete continuar como uma 
característica marcante do pleito futuro, com debates sobre economia, meio ambiente e questões sociais sendo 
os principais focos.

Relações Internacionais do Brasil
O Brasil, como uma das maiores economias da América Latina, tem desempenhado um papel importante 

no cenário internacional, participando ativamente de negociações multilaterais e blocos econômicos. Entre os 
eventos mais recentes, destacam-se os esforços do país para reforçar sua posição no BRICS (bloco formado 
por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). Nesse sentido, o Brasil tem buscado ampliar suas relações 
comerciais com essas nações, explorando novas oportunidades de exportação e importação.

No âmbito das Nações Unidas, o Brasil tem defendido pautas importantes, como o combate à fome e a 
promoção da sustentabilidade. A participação brasileira em fóruns como a ONU e a OMC (Organização Mun-
dial do Comércio) reforça sua imagem de país comprometido com o desenvolvimento global, embora desafios 
internos, como o desmatamento da Amazônia, tragam críticas da comunidade internacional.

Além disso, o Brasil tem estreitado laços com parceiros estratégicos na América do Sul, como Argentina 
e Uruguai, especialmente no contexto do Mercosul. Recentemente, o bloco tem discutido acordos comerciais 
com a União Europeia, e as negociações para um tratado de livre comércio avançaram, apesar das preocu-
pações europeias com a questão ambiental. A política externa brasileira também tem sido pautada por uma 
aproximação com países africanos, principalmente nas áreas de educação, saúde e segurança alimentar.
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Noções de Informática

 CONCEITOS BÁSICOS
A história da informática é marcada por uma evolução constante e revolucionária, que transformou a manei-

ra como vivemos e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de cálculo, como o ábaco, até os modernos 
computadores e dispositivos móveis, a informática tem sido uma força motriz no avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das primeiras calculadoras mecânicas, capaz de 
realizar adições e subtrações. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou a Máquina Analítica, consi-
derada o precursor dos computadores modernos, e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira programadora, 
escreveu o primeiro algoritmo destinado a ser processado por uma máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros computadores eletrônicos, como o ENIAC, que utili-
zava válvulas e era capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A invenção do transistor e dos circuitos 
integrados levou a computadores cada vez menores e mais poderosos, culminando na era dos microprocessa-
dores e na explosão da computação pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones até sistemas de inteligência artificial, e continua 
a ser um campo de rápido desenvolvimento e inovação.

Conceitos de informática

– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, processar e transmitir informações. Os com-
putadores modernos são compostos por hardware (componentes físicos, como processador, memória, disco 
rígido) e software (programas e sistemas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes físicos do computador, enquanto o software 
refere-se aos programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que controla o funcionamento do computador e for-
nece uma interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais incluem Windows, 
macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao computador que complementam suas funcionalida-
des, como teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de armazenamento utilizados para guardar infor-
mações, como discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões de memória, entre 
outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a comunicação entre computadores e disposi-
tivos, permitindo o compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a Internet, redes locais 
(LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas utilizadas para proteger os dados e sistemas 
de computadores contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.

Tipos de computadores

– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso em um único local, geralmente composto 
por uma torre ou gabinete que contém os componentes principais, como processador, memória e disco rígido, 
conectados a um monitor, teclado e mouse.
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Legislação E Ética Na Administração Pública

 Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o exercício de determinada função. Ressalta-
-se que essa função não é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse público, da cole-
tividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais 
não corresponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, além das normatizações vigentes nos órgão 
e entidades públicas que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes públicos, devem respeitar 
os valores éticos e morais que a sociedade impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao público e aos usuários do serviço, o que contribui 
de forma significativa para uma imagem negativa do órgão e do serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de que o padrão ético dos servidores públicos no 
exercício de sua função pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter público e de sua relação com o 
público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no exercício de suas funções, mas 24 horas por 
dia durante toda a sua vida. O caráter público do seu serviço deve se incorporar à sua vida privada, a fim de 
que os valores morais e a boa-fé, amparados constitucionalmente como princípios básicos e essenciais a uma 
vida equilibrada, se insiram e seja uma constante em seu relacionamento com os colegas e com os usuários 
do serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal estabelece no primeiro 
capítulo valores que vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que 
decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o 
inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, 
e§ 4°, da Constituição Federal.

Cumprir as leis e ser ético em sua função pública. Se ele cumprir a lei e for antiético, será considerada uma 
conduta ilegal, ou seja, para ser irrepreensível tem que ir além da legalidade.

Os princípios constitucionais devem ser observados para que a função pública se integre de forma indisso-
ciável ao direito. Esses princípios são:

– Legalidade – todo ato administrativo deve seguir fielmente os meandros da lei.

– Impessoalidade – aqui é aplicado como sinônimo de igualdade: todos devem ser tratados de forma igua-
litária e respeitando o que a lei prevê.

– Moralidade – respeito ao padrão moral para não comprometer os bons costumes da sociedade.

– Publicidade – refere-se à transparência de todo ato público, salvo os casos previstos em lei.

– Eficiência – ser o mais eficiente possível na utilização dos meios que são postos a sua disposição para a 
execução do seu trabalho.

A GESTÃO PÚBLICA NA BUSCA DE UMA ATIVIDADE ADMINISTRATIVA ÉTICA

Com a vigência da Carta Constitucional de 1988, a Administração Pública em nosso país passou a buscar 
uma gestão mais eficaz e moralmente comprometida com o bem comum, ou seja, uma gestão ajustada aos 
princípios constitucionais insculpidos no artigo 37 da Carta Magna.

Para isso a Administração Pública vem implementando políticas públicas com enfoque em uma gestão mais 
austera, com revisão de métodos e estruturas burocráticas de governabilidade.

Aliado a isto, temos presenciado uma nova gestão preocupada com a preparação dos agentes públicos 
para uma prestação de serviços eficientes que atendam ao interesse público, o que engloba uma postura go-
vernamental com tomada de decisões políticas responsáveis e práticas profissionais responsáveis por parte de 
todo o funcionalismo público.
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Legislação Específica

DECRETO Nº 68.704, DE 3 DE JUNHO DE 1971.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da Constitui-
ção, e tendo em vista o disposto no artigo 30 da Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964,

DECRETA:

CAPÍTULO I
INTRODUÇÃO

Art. 1º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia, instituídos pela Lei nº 4.324, de 14 de 
abril de 1964, têm por finalidade a supervisão da ética profissional em todo o território nacional, cabendo-lhes 
zelar e trabalhar pelo bom conceito da profissão e dos que a exercem legalmente.

Parágrafo único. Cabem aos Conselhos Federal e Regionais, ainda, como órgãos de seleção, a disciplina e 
a fiscalização da Odontologia em todo o País, a defesa do livre exercício da profissão, bem como o julgamento 
das infrações à Lei e à Ética.

Art. 2º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais constituem, em seu conjunto, uma Autarquia, com 
personalidade jurídica de direito público, dotados, os Conselhos Regionais, de autonomia administrativa e fi-
nanceira, sem prejuízo da subordinação ao Conselho Federal, na fôrma da Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964, 
e do presente Regulamento.

Parágrafo único. A Autarquia vincula-se ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, para os fins do De-
creto-lei nº 968, de 13 de outubro de 1969.

Art. 3º O Conselho Federal de Odontologia tem por sede a Capital da República.

Art. 4º Em cada Capital de Estado, de Território e no Distrito Federal haverá um Conselho Regional de 
Odontologia, denominado segundo a sua jurisdição, a qual alcançará, respectivamente, a do Estado, a do Ter-
ritório e a do Distrito Federal.

Parágrafo único. Se o número de profissionais de um Estado ou Território não oferecer condições de orde-
namento para instalação de um Conselho Regional, poderá o Conselho Federal incorporar os profissionais da 
região ao Conselho Regional que oferecer melhores condições de comunicação e assistência.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA

Art. 5º O Conselho Federal de Odontologia compõe-se de 9 (nove) membros efetivos e de igual número de 
suplentes, com mandato trienal, eleitos por escrutínio secreto e maioria de votos em assembléia dos delega-
dos-eleitores dos Conselhos Regionais.

Art. 6º O mandato dos membros do Conselho Federal de Odontologia será meramente honorífico, exigindo-
-se, como requisitos para eleição, a nacionalidade brasileira, a qualidade de cirurgião-dentista e inscrição em 
Conselho Regional.

Parágrafo único. É vedada a acumulação do mandato de membro do Conselho Federal com o de membro 
do Conselho Regional.

Art. 7º Na primeira reunião ordinária do Conselho Federal será eleita a sua Diretoria, constituída de Presi-
dente, Vice-Presidente, Secretário-Geral e Tesoureiro, escolhidos dentre os seus membros efetivos.

Parágrafo único. Qualquer membro da Diretoria poderá ser substituído por deliberação de 2/3 (dois terços) 
de votos do Conselho, desde que a medida seja proposta e aprovada pelo Plenário.
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Noções de Direito Constitucional

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 
de guerra declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento desu-
mano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de pen-
samento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 
da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 
aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio de 
políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as desi-
gualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, 

a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à inde-
nização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direi-

tos, exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restrições, como por exemplo, de que se atenda à 

função social da propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do direito de propriedade, a 
requisição, a desapropriação, o confisco e o usucapião.
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Noções Direito Administrativo

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafoúnico.Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da 
República, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas 
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Administração Pública

As organizações formais modernas caracterizam-se como um sistema constituído de elementos interativos, 
que recebe entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. Nesse sentido, os ele-
mentos interativos da organização, pessoas e departamentos, dependem uns dos outros e devem trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

— Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura instituída pela vontade humana para atingir 

determinado objetivo. Ela é representada por um organograma composto por órgãos, cargos e relações de 
autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem e especificam os padrões para atingir os 
objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais
São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;
São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes formais);
São regidas por normas e regulamentos definidos de forma racional (lógica);

São representadas por organogramas;
São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos organizacionais, em face da hierar-

quia formal e impessoal.

— Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de relacionamento no ambiente de trabalho, esse 

relacionamento dá origem à organização informal. As organizações informais definem-se como o conjunto de 
interações e relacionamentos que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeterminados, surgem de forma natural, estando pre-
sentes nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de associação pelos 
membros da organização formal.

Características das Organizações Informais
São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas naturalmente entre os membros de deter-

minada organização;
Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;
Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;
Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de trabalho, barreiras organizacionais 

ou hierarquias;
São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez que as pessoas tendem a defender excessi-
vamente os seus padrões.
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Noções de Arquivologia

Conceitos
Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, temos quatro definições para o termo arqui-

vologia:

1. Conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa 
ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o processamento técnico, a conservação e o 
acesso a documentos.

3. Instalações onde funcionam arquivos.

4. Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, normas, técnicas e procedimentos para gerenciar 
as informações no processo de produção, organização, processamento, guarda, utilização, identificação, pre-
servação e uso de documentos de arquivos.

• Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública e 
privada, pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

• Um documento é o registro de informações, independente da natureza do suporte que a contém.

• Já informação é um “elemento referencial, noção, ideia ou mensagem contidos num documento.

O suporte é o meio física, aquela que o contém o documento, podendo ser: papel; pen-drive; película foto-
gráfica; microfilme; CD; DVD; entre outros.

Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:

Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os documentos de arquivo, que são acumulados organica-
mente pela entidade, de forma ordenada, preservando-os para a consecução dos objetivos funcionais, legais e 
administrativos, tendo em conta sua utilidade futura.

Bibliotecas: reúnem documentos de biblioteca, que são materiais ordenados para estudo, pesquisa e con-
sulta.

Museus: colecionam documentos (bidimensionais e/ou tridimensionais) de museu, que são criações artís-
ticas ou culturais de uma civilização ou comunidade, possuindo utilidade cultural, de informação, educação e 
entretenimento. 

Centros de documentação ou informação: é um órgão/instituição/serviço que busca juntar, armazenar, 
classificar, selecionar e disseminar informação das mais diversas naturezas, incluindo aquelas próprias da bi-
blioteconomia, da arquivística, dos museus e da informática.

Princípios
A arquivologia possui uma série de princípios fundamentais para o seu funcionamento. São eles:

• Princípio da proveniência, respeito aos fundos ou método histórico: fundo é um conjunto de docu-
mentos de uma mesma proveniência. Eles podem ser fundos abertos ou fechados. 

Fundo aberto é aquele ao qual podem ser acrescentados novos documentos em função do fato de a entida-
de produtora continuar em atividade.

Fundo fechado é aquele que não recebe acréscimo de documentos, uma vez que a entidade produtora não 
se encontra mais em atividade. Porém, ele pode continuar recebendo acréscimo de documentos desde que 
seja proveniente da mesma entidade produtora de quando a organização estava funcionando.

• Princípio da indivisibilidade ou integridade arquivística: é necessário manter a integridade do arquivo, 
sem dispersar, mutilar, alienar, destruir sem autorização ou adicionar documento indevido.


